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permitirá as exigências de qualificação técnica e
económica indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações. (Grifo nosso)"

A lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui normas para licitações e
contratos da Administração Pública, veda que os agentes públicos pratiquem aros
tendentes a restringir ou frustrar o caráter competitivo do certame, consoante se
depreende da leitura de seu art. 3g

"Art.3Q A licitação destina-se a garantir a observância do
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta
mais vantajosa para a administração e a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes
são correlatos.

$ 1e E vedado aos agentes públicos:

1 - admitir prever incluir ou toleram nos atos de
convocação, cláusulas ou condições que comprometam,
restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive
nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam
preferências ou distinções em razão da naturalidade, da
sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra
circunstância impertinente ou irrelevante para o
específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos $$ 5o

a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro
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11 - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial,
legal, trabalhista. previdenciária ou qualquer outra, entre
empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere a


